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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  AÇÃO RESCISÓRIA. OFENSA A 
DISPOSITIVO LEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE DISCUSSÃO DA 
QUESTÃO SOB A ÓTICA APONTADA PELA PARTE AUTORA. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. INADEQUAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Não cabe ação rescisória, por violação manifesta de norma jurídica, 
quando o aresto rescindendo não emitiu juízo de valor sobre o ato normativo apontado 
como violado e sobre a tese a ele referente. Inexistindo discussão da questão sob a 
ótica apontada pela parte autora, não há como conhecer da presente ação rescisória.

2. Segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, "a ação rescisória não 
é instrumento processual apto a corrigir eventual injustiça da decisão rescindenda, má 
interpretação dos fatos, reexaminar as provas ou complementá-las" (AR 6.052/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 8/2/2023, DJe de 
14/2/2023), não podendo ser utilizada como se recurso fosse.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/04/2024 a 24/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 
    Brasília, 24 de abril de 2024.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  AÇÃO RESCISÓRIA. OFENSA A 
DISPOSITIVO LEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE DISCUSSÃO DA 
QUESTÃO SOB A ÓTICA APONTADA PELA PARTE AUTORA. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. INADEQUAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Não cabe ação rescisória, por violação manifesta de norma jurídica, 
quando o aresto rescindendo não emitiu juízo de valor sobre o ato normativo apontado 
como violado e sobre a tese a ele referente. Inexistindo discussão da questão sob a 
ótica apontada pela parte autora, não há como conhecer da presente ação rescisória.

2. Segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, "a ação rescisória não 
é instrumento processual apto a corrigir eventual injustiça da decisão rescindenda, má 
interpretação dos fatos, reexaminar as provas ou complementá-las" (AR 6.052/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 8/2/2023, DJe de 
14/2/2023), não podendo ser utilizada como se recurso fosse.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pela COMPANHIA RIO GRANDENSE 
DE SANEAMENTO – CORSAN contra a decisão de minha relatoria de fls. 328/332.

A parte agravante sustenta que a presente ação rescisória foi ajuizada com 
base no art. 485, V, do Código de Processo Civil de 1973. Aduz que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é favorável ao seu pleito.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
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feito ao colegiado.

Impugnação não apresentada (fl. 349).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A parte autora ajuizou a presente ação, com fundamento no art. 485, V, do 
CPC/1973, por entender que a decisão rescindenda havia violado tanto o art. 30 da Lei 
11.445/2007 quanto o entendimento jurisprudencial adotado à época, defendendo ser 
cabível a cobrança de serviço básico de água e esgoto pelo número total de economias 
dentro do mesmo imóvel.

Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a violação a dispositivo de lei que 
autoriza o ajuizamento da ação rescisória pressupõe que a norma legal apontada tenha 
sido ofendida em sua literalidade, bem como que tenha sido expressamente apreciada 
na decisão rescindenda.

Na espécie, na decisão rescindenda negou-se provimento ao recurso 
especial interposto pela parte autora adotando-se a jurisprudência desta Corte Superior 
firmada no sentido da ilegalidade da cobrança de tarifa mínima de água com base no 
número de economias, sem considerar o consumo efetivamente registrado no 
hidrômetro. Contudo, a parte autora defende que a tese discutida se refere à 
possibilidade de cobrança de serviço básico, questão diversa da do julgado 
rescindendo.

É firme o entendimento deste Tribunal de que não cabe ação rescisória, por 
violação manifesta de norma jurídica, quando o aresto rescindendo não emitiu juízo de 
valor sobre o ato normativo apontado como violado e sobre a tese a ele referente. A 
propósito, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
INCOMPETÊNCIA. EXAME. INVIABILIDADE. DECADÊNCIA. AUSÊNCIA. 
EDIFICAÇÕES ERGUIDAS EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
DEMOLIÇÃO. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA E OFENSA A 
DISPOSITIVO LEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. ERRO DE FATO E PROVA 
NOVA. INEXISTÊNCIA. SUCEDÂNEO RECURSAL. INADEQUAÇÃO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem reputado 
inadequada e equivocada a arguição de conflito de competência entre o STJ 
e o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, como preliminar de ação 
rescisória, ante o manifesto erro grosseiro e a flagrante ausência de previsão 
constitucional nesse sentido.
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2. Para a propositura da ação rescisória no tribunal que proferiu 
decisão posteriormente substituída por julgado de outro tribunal, o CPC/2015 
trouxe previsão expressa no sentido de admitir a emenda da inicial pelo autor 
da demanda, com posterior remessa dos autos à Corte competente para 
examinar o pleito, consoante o art. 968, §§5º e 6º, do CPC/2015.

3. Essa previsão normativa vem ao encontro das diretrizes processuais 
trazidas no novo diploma processual civil, entre elas, o prestígio ao modelo 
do processo cooperativo e ao princípio da primazia do mérito, estampados 
no art. 6º do CPC/2015, segundo o qual "todos os sujeitos do processo 
devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão 
de mérito justa e efetiva."

4. In casu, a rescisória foi proposta no Tribunal de Justiça do Estado de 
Mato Grosso do Sul dentro do lustro decadencial, tendo ocorrido a posterior 
remessa dos autos a esta Corte Superior.

5. A Teoria da Relativização da Coisa Julgada tem aplicação "em 
situações absolutamente excepcionais, em que a segurança jurídica, 
princípio informador do instituto da coisa julgada, sucumbe diante de valores 
que, num juízo de ponderação de interesses e princípios, devem a ela 
sobrepor-se" (REsp 1.782.867/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 06/08/2019, DJe 14/08/2019) e não 
para os casos em que se questiona eventual injustiça da decisão 
rescindenda ou se busca corrigir erro de julgamento, como na hipótese 
presente.

6. A admissão de ação rescisória ajuizada com fulcro no 966, V, do 
CPC/2015 (art. 485, V, do CPC/1973) pressupõe a demonstração clara e 
inequívoca de que a decisão rescindenda contenha motivação 
manifestamente contrária às normas, princípios e regras que orientam o 
ordenamento jurídico, sendo inadequada a ação rescisória para o simples 
fim de rever decisum respaldado em interpretação razoável.

7. No caso, a interpretação adotada na decisão rescindenda, oriunda 
da Segunda Turma do STJ, ao restabelecer sentença em que se determinou 
ao promovente a obrigação de demolir e remover edificações erguidas em 
área de preservação permanente (margens do rio Ivinhema/MS), não pode 
ser considerada absolutamente insustentável de forma a embasar a 
procedência da rescisória.

8. Incabível a ação rescisória por violação literal de dispositivo de lei 
quando a matéria suscitada não foi debatida no acórdão rescindendo.

9. A prova nova apta a aparelhar a ação rescisória, fundada no art. 
966, VII, do Código de Processo Civil de 2015, diz respeito àquela que, já 
existente à época da decisão rescindenda, era ignorada pelo autor ou do 
qual não pôde fazer uso, por motivos alheios à sua vontade, apta, por si só, 
de lhe assegurar um pronunciamento jurisdicional distinto daquele proferido, 
situação aqui não verificada.
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10. Para a configuração do erro de fato apto a ensejar a propositura da 
rescisória, é necessário a) que o julgamento rescindendo tenha sido fundado 
no erro de fato; b) que o erro possa ser apurado com base nos documentos 
que instruem os autos do processo originário; c) que ausente controvérsia 
sobre o fato; e d) que inexista pronunciamento judicial a respeito do fato.

11. Na hipótese, a situação retratada na exordial não se amolda à 
presença de erro de fato apto a rescindir o julgado rescindendo, pois se volta 
a questionar as consequências fáticas da reparação do dano ambiental 
constatado na sentença, com vistas a reparar a coisa julgada formada.

12. A aplicação ao caso concreto das disposições da Lei de 
Parcelamento do Solo e da Lei de regularização fundiária urbana (Lei n. 
13.465/2017), no tocante à observância da distância de 30 metros dos 
cursos d'água para edificações em área urbana consolidada, denota a 
utilização indevida da rescisória como sucedâneo recursal.

13. Pedido improcedente. (AR n. 6.966/MS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, julgado em 22/3/2023, DJe de 2/5/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MANEJO 
DA RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem reconheceu a inexistência de irrisoriedade 
hábil a ensejar a revisão do julgado, porquanto houve a observância dos 
critérios qualitativos previstos no art. 20 do CPC/1973 na fixação da verba 
honorária. Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o 
Tribunal de origem sobre a questão demanda o reexame dos fatos e provas 
constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. Incide 
ao caso a Súmula 7/STJ.

2. Na ação rescisória fundada no inciso V do art. 485 do CPC/1973, a 
violação de lei deve ser literal, direta e evidente, dispensando o reexame dos 
fatos da causa, sendo vedado, para tanto, qualquer tipo de inovação 
argumentativa (...) Na verdade, o autor pretende a rediscussão do 
entendimento jurídico aplicado pelo acórdão rescindendo, sendo certo, 
contudo, que a ação rescisória não pode ser usada como sucedâneo 
recursal, em razão do seu caráter excepcional. A análise de matéria 
transitada em julgado e protegida pela coisa julgada somente tem cabimento 
quando a decisão estiver maculada por vício de extrema gravidade, não 
verificado no caso (AR 5568/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, DJe 18/5/2021).

3. Não se conhece do recurso especial no tocante à alínea "c" do inciso 
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III do art. 105 da Constituição Federal, quando o dissídio jurisprudencial não 
é demonstrado na forma exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, 
parágrafos 1º e 2º, do RISTJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.417.656/SP, relator Ministro Manoel Erhardt – Desembargador Convocado 
do TRF5 –, Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022.)

Dessa forma, não havendo discussão da questão sob a ótica apontada pela 
parte autora, não há como conhecer da presente ação rescisória.

Segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, "a ação rescisória não é 
instrumento processual apto a corrigir eventual injustiça da decisão rescindenda, má 
interpretação dos fatos, reexaminar as provas ou complementá-las" (AR 6.052/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 8/2/2023, DJe de 
14/2/2023), não podendo ser utilizada como se recurso fosse.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA 
FUNDADA NO ART. 485, V E IX, DO CPC/1973. ACÓRDÃO 
RESCINDENDO EM QUE CONHECIDO EM PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL PARA, NESSA EXTENSÃO, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO 
PARA QUE SEJA INDENIZADO DANO EMERGENTE DECORRENTE DE 
RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO. VIOLAÇÃO A LITERAL 
DISPOSIÇÃO DE LEI E ERRO DE FATO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO RESCISÓRIA.

[...]

8. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a ação rescisória não é 
instrumento processual apto a corrigir eventual injustiça da decisão 
rescindenda, má interpretação dos fatos, reexaminar as provas ou 
complementá-las" (AR n. 6.052/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Segunda Seção, julgado em 8/2/2023, DJe de 14/2/2023). No mesmo 
sentido: AgInt na AR n. 6.060/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, julgado em 16/11/2022, DJe de 22/11/2022; AgInt na AR n. 
6.092/CE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, 
julgado em 9/9/2020, DJe de 16/9/2020.

9. Ação rescisória improcedente. (AR n. 5.041/DF, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 
22/8/2023.)

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
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1. A jurisprudência do STJ possui o entendimento de que a ação 
rescisória não é o meio adequado para a correção de suposta injustiça da 
sentença, para a reapreciação dos fatos ou para o reexame de provas 
produzidas. Tampouco serve para complementar provas. Para justificar a 
procedência da demanda rescisória, a violação à lei deve ser de tal modo 
evidente que afronte o dispositivo legal em sua literalidade.

2. Não é admissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida se assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles. Incidência da Súmula 283/STF.

3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso 
lastreado, também, pela alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgRg no AREsp n. 
15.031/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2024 a 24/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio
Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 25 de abril de 2024
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